
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 405.377 - SC (2017/0152924-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CAROLINA DO AMARAL MORAES 
ADVOGADO : CAROLINA DO AMARAL MORAES  - SC042136 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FELIPE ZANDERLAN WOJCIKIEWICZ (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMAS E TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 
PENAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE.  NULIDADE. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 5º, XI, DA CF. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. DELITOS DE NATUREZA PERMANENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O pleito de trancamento da ação penal por ausência de justa causa não foi 
objeto de julgamento pela Corte de origem, o que impede seu conhecimento por 
este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. 
3. O art. 5º, XI, da Constituição Federal prevê como uma das garantias 
individuais, conquista da modernidade em contraposição ao absolutismo do Estado, 
a inviolabilidade do domicílio: "XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial". 
4. "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp 1.558.004/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/8/2017).
5. A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF) não é garantia absoluta nas 
hipóteses de flagrância de delito de natureza permanente, como no caso dos 
autos, em que o paciente empreendeu fuga ao visualizar os policiais, contudo, foi 
preso em flagrante delito na posse de "pistola calibre 9mm, de uso restrito, com 35 
munições intactas, uma pistola calibre .380, de uso permitido, com 29 munições 
intactas e, em sua residência, vários aparelhos de telefone celular e quatro 
porções de 'maconha', com massa bruta total de 7,1g". 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 405.377 - SC (2017/0152924-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CAROLINA DO AMARAL MORAES 
ADVOGADO : CAROLINA DO AMARAL MORAES  - SC042136 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FELIPE ZANDERLAN WOJCIKIEWICZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de FELIPE ZANDERLAN WOJCIKIEWICZ, apontando como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Na origem, constata-se prisão em flagrante, convertida em preventiva, pela 
suposta prática de tráfico ilícito de drogas.  

Impetrado habeas corpus, ao fundamento de nulidade da prisão em flagrante e 
da ausência de justa causa, o Tribunal de origem denegou a ordem, nos termos da seguinte 
ementa:

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES (LEI 
N. 11.343/2006, ART. 33, CAPUT) E PORTE ILEGAL DE ARMAS DE 
FOGO E MUNIÇÕES (LEI N. 10.826/2003, ARTS. 14 E 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV) – PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA COM ESCOPO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – APREENSÃO DE PORÇÕES DE 
'MACONHA', ARMAS DE FOGO E VARIADAS MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO E RESTRITO – RISCO DE REITERAÇÃO DELITUOSA – 
PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO – PACIENTE COM BONS 
PREDICADOS – CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO OBSTA A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR – INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – 
HIPÓTESE RESSALVADA PELO PRÓPRIO CONSTITUINTE 
ORIGINÁRIO (CF, ART. 5º, LXI) – ORDEM DENEGADA. ORDEM 
DENEGADA". 

Neste writ, a impetrante reitera as razões da impetração originária quanto à 
nulidade da prisão em flagrante, porquanto foi realizada no período noturno e sem mandado 
judicial, bem como em relação à ausência de justa causa para o deslinde da ação penal. 

Pugna pela concessão da ordem para que seja trancada a ação penal, bem como 
revogada a prisão preventiva. 

Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório. 
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ADVOGADO : CAROLINA DO AMARAL MORAES  - SC042136 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FELIPE ZANDERLAN WOJCIKIEWICZ (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMAS E TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 
PENAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE.  NULIDADE. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 5º, XI, DA CF. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. DELITOS DE NATUREZA PERMANENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O pleito de trancamento da ação penal por ausência de justa causa não foi 
objeto de julgamento pela Corte de origem, o que impede seu conhecimento por 
este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. 
3. O art. 5º, XI, da Constituição Federal prevê como uma das garantias 
individuais, conquista da modernidade em contraposição ao absolutismo do Estado, 
a inviolabilidade do domicílio: "XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial". 
4. "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp 1.558.004/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/8/2017).
5. A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF) não é garantia absoluta nas 
hipóteses de flagrância de delito de natureza permanente, como no caso dos 
autos, em que o paciente empreendeu fuga ao visualizar os policiais, contudo, foi 
preso em flagrante delito na posse de "pistola calibre 9mm, de uso restrito, com 35 
munições intactas, uma pistola calibre .380, de uso permitido, com 29 munições 
intactas e, em sua residência, vários aparelhos de telefone celular e quatro 
porções de 'maconha', com massa bruta total de 7,1g". 
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  

Documento: 1670828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2018 Página  4 de 4



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

De início, destaca-se que o pleito de trancamento da ação penal por ausência de 
justa causa não foi objeto de julgamento pela Corte de origem, o que impede seu conhecimento 
por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância, consoante se denota do seguinte 
precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA E NÚMERO DE PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS APREENDIDAS. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, do 
aventado excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que tal 
questão não foi analisada no aresto combatido.
[...]
5. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão improvido."
(RHC 66.827/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2016).

Por outro lado, o art. 5º, XI, da Constituição Federal prevê como uma das 
garantias individuais, conquista da modernidade em contraposição ao absolutismo do Estado, a 
inviolabilidade do domicílio, in verbis:

"XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; 

"O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
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direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp 1558004/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/8/2017). 

No caso em exame, o TJSC denegou a ordem aos seguintes fundamentos:

"De início, conforme destacado quando da apreciação do pedido liminar, 
cumpre afastar a tese de ilegalidade da prisão em flagrante, notadamente 
porque, de acordo com os policiais responsáveis pela mesma, havia 
informações de que o paciente estaria praticando o tráfico ilícito de 
entorpecentes na região, o que motivou a incursão dos milicianos.
Assim, ao se dirigirem ao local, o paciente, ao visualizá-los, empreendeu 
fuga, sendo que, posteriormente, em sua posse foram encontradas uma 
pistola calibre 9mm, de uso restrito, com 35 munições intactas, uma pistola 
calibre .380, de uso permitido, com 29 munições intactas e, em sua 
residência, vários aparelhos de telefone celular e quatro porções de 
'maconha', com massa bruta total de 7,1g.
Portanto, os autos revelam que havia fundadas suspeitas acerca do crime 
de tráfico de drogas e de porte ilegal de arma de fogo e, tratando-se de 
delitos permanentes, o flagrante perdura-se no tempo, o que chancela a 
entrada dos policiais sem mandado de busca e apreensão, inexistindo 
violação ao art. 5º, XI, da Constituição Federal" (e-STJ, fls. 200-201). 

A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF) não é garantia absoluta nas 
hipóteses de flagrância de delito de natureza permanente, como no caso dos autos, em que o 
paciente empreendeu fuga ao visualizar os policiais, contudo, foi preso em flagrante delito na 
posse de "pistola calibre 9mm, de uso restrito, com 35 munições intactas, uma pistola calibre .380, 
de uso permitido, com 29 munições intactas e, em sua residência, vários aparelhos de telefone 
celular e quatro porções de 'maconha', com massa bruta total de 7,1g". 

Desse modo, não se evidencia flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da 
ordem de ofício. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0152924-5 HC 405.377 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00084659020178240023  08201700135527  082017001552835  40096913420178240000  
8201700135527  82017001552835  84659020178240023

EM MESA JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAROLINA DO AMARAL MORAES 
ADVOGADO : CAROLINA DO AMARAL MORAES  - SC042136 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FELIPE ZANDERLAN WOJCIKIEWICZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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